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RESUMO: Este estudo propôs descrever as atipicidades relacionadas aos aspectos temporais, 
linguísticos e gramaticais na narrativa textual de jovens adultos com deficiência auditiva e 
expor características que relacionem a língua materna e o letramento. Os textos analisados 
foram categorizados em três níveis de narrativa textual, relacionando essa classificação com as 
respostas de um questionário com perguntas sobre o perfil da língua materna, características da 
reabilitação auditiva e o letramento com um teste de reconhecimento de fala com e sem apoio 
de LOF. Participaram 14 alunos, sendo 4 mulheres e 10 homens, na faixa etária entre 20 e 36 
anos. Verificou-se forte associação entre a língua em que se comunica com a família e a 
quantidade de palavras de sentido lexical utilizadas nos textos, e o tempo de uso diário do AASI 
teve forte associação com o nível de categoria narrativa e com a quantidade de palavras de 
sentido gramatical empregada nos textos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. Reabilitação Auditiva. Deficiência Auditiva. 
Letramento 
 
ABSTRACT: This study is proposed to describe the atypical behaviour related to the linguistic 
temporal and grammatical aspects in the textual narrative of young adults with hearing 
impairment and to expose characteristics that are related to the first language and the literacy. 
The texts analysed were categorized into three levels of textual narrative, relating this 
classification to the answers of a questionnaire with questions about the first language profile, 
auditory rehabilitation characteristics and the literacy with a speech recognition test with and 
without LOF support. A total of 14 students were involved, being 4 women and 10 men, from 
ages between 20 and 36 years old. There was a strong association between the language that 
communicates with the family and the amount of words with lexical meaning used in the texts. 
The daily use of the AASI had a strong association with the level of narrative category and with 
the amount of words with grammatical meaning employed in the texts. 
 








1. INTRODUÇÃO  
 
Com o avanço da tecnologia, segundo Sobreira et al (2015, p.309), estratégias 
terapêuticas são criadas para dar, ao sujeito com deficiência auditiva, a possibilidade de ouvir 
conforme o seu potencial, ampliar os conhecimentos e interagir na sociedade. Atualmente, 
próteses auditivas ou implantes cocleares permitem ao indivíduo acesso a estímulos acústicos, 
oferecendo a oportunidade de desenvolver a audição, fundamental para o progresso da 
comunicação oral humana e as demais habilidades sociocognitivas (SÍGOLO, 2010). Portanto, 
próteses auditivas são indicadas de acordo com o tipo e o grau da perda. Mas quando os 
resultados mostram-se insatisfatórios para a comunicação oral do indivíduo, é indicado o 
implante coclear (IC), que possui maiores recursos tecnológicos. Quando há o 
acompanhamento de fonoterapia adequado, ótimos resultados podem ser alcançados no que diz 
respeito à linguagem oral.   
A linguagem, qualquer que seja sua modalidade, constitui- se em um dos principais 
meios pelo qual o homem se integra à sociedade. Por meio dela, ele expressa suas ideias, 
opiniões, desejos e sentimentos. Segundo Capovilla (2000), é pela linguagem que a criança 
aprende sobre o mundo, beneficiando-se da experiência para além das meras imitações e 
observações diretas. Então, por pensar a importância da linguagem na vida humana, considera-
se que a deficiência auditiva se constitui como um fator que influencia a aquisição da linguagem 
oral. Revelam-se dificuldades além do comprometimento de fala, percebendo-se também 
atrasos no desenvolvimento cognitivo e social (PETEAN et. al, 2002). 
Entretanto, de acordo com Santoro (1996), a deficiência auditiva, mesmo afetando 
algumas experiências de vida, não limita a inteligência, a capacidade emocional ou o 
desenvolvimento e maturação normais. A autora salienta que a literatura está repleta de 
pesquisas apontando um atraso acadêmico, mas pondera que este pode decorrer não da 
capacidade intelectual do aluno, mas sim do seu desempenho linguístico. 
Diante dos aspectos linguísticos, cabe elucidar a diferença entre alfabetização e 
letramento que reside no fato de que o primeiro processo envolve um conjunto de habilidades 
de codificação e decodificação de letras, sons, sílabas e palavras. Já as práticas de leitura e 
escrita referem-se ao processo de letramento. Segundo Kleiman (1995, p. 19): “podemos definir 
hoje o letramento como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema 
simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos”. Em 
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texto posterior, a autora declara entender letramento “como as práticas e eventos relacionados 
com uso, função e impacto social da linguagem escrita” (idem, 1998, p. 181).  Nessa concepção, 
letramento constitui as práticas sociais de leitura e escrita e os eventos em que essas práticas 
são postas em ação, bem como as consequências delas sobre a sociedade. Seria, então, o 
exercício da cidadania por meio de diferentes práticas sociais (FERNANDES apud 
ANDRADE, 2009). Portanto, considera-se o termo letramento mais adequado quando se refere 
à pesquisa sobre textos de deficientes auditivos. Para eles, a escrita estabelece-se de maneira 
simbólica e com a gramática própria da escrita, possibilitando que consigam realizar as mesmas 
funções na linguagem escrita de um ouvinte. 
Quanto à alfabetização, apenas 26% dos brasileiros são considerados bons leitores, 
ou seja, leêm um texto automaticamente e são capazes de fazer inferências e 21% da população 
brasileira é constituída por alfabetizados rudimentares, segundo dados do Índice de Alfabetismo 
Funcional (INAF, 2011). Os dados supracitados são de brasileiros ouvintes, e não se tem dados 
sobre a população de deficientes auditivos. Mas, a dificuldade acadêmica devido ao déficit 
linguístico já apontado, deve gerar uma percentagem ainda menor de alfabetismo e de 
letramento dessa população no país. Tal fato pode levar a um grande número de evasão escolar 
ou também pode apontar a defasagem do Sistema Educacional Brasileiro para ambas as 
populações, deficiente auditiva e ouvinte. 
Uma maneira de verificar esses dados é por meio da análise de produções textuais 
dos alunos em questão, pois o texto propriamente dito pode ser conceituado como parte de 
atividades mais globais da comunicação (BENTES, 2003). Possibilita, portanto, reconhecer o 
uso da função dialógica da linguagem e letramento que o sujeito apresenta através de seus textos 
por meio de diferentes tipologias textuais. 
Contudo, a narração é uma tipologia que traz elementos peculiares os quais podem 
demonstrar a competência do escritor em utilizar diferentes variáveis linguísticas como o 
emprego de tempos verbais, por exemplo. O uso do pretérito é o que mais representa a 
habilidade narrativa de quem escreve, juntamente com o uso e variedade de marcadores 
temporais encontrados ao longo do texto, os quais trazem ligações e coerência entre os 
enunciados (BIGARELLI, 2011). 
Baseando-se, portanto, na concepção de que vivemos em uma civilização 
grafocêntrica e a escrita tem uma cronologia institucionalizada, ou seja, se dá por meios formais 
de escolarização, ao passo que a linguagem oral se dá de maneira natural para pessoas ouvintes 
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(MARCUSCHI 1997, p.120). A problemática deste trabalho concerne ao fato de descrever as 
atipicidades relacionadas aos aspectos temporais, linguísticos e gramaticais na escrita através 
da narrativa textual desta população após seu período de aquisição de primeira língua e 
investigar características que relacionem a língua materna, a reabilitação auditiva e o letramento 
de jovens adultos com deficiência auditiva. 
Sabendo que o português é a segunda língua de deficientes auditivos, este estudo 
tem como hipótese verificar se as pessoas que usam exclusivamente a LIBRAS como forma de 
comunicação apresentam textos de elaboração inferior em relação aqueles que têm melhor 




Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de 
Brasília (UNB/FCE) no processo CAAE 83369018.3.0000.8093 sob o parecer número 
2.687.082. Foram convidados a participar da pesquisa, jovens adultos inscritos no curso de 
português escrito no Laboratório de Pesquisa e Ensino de Línguas - Língua Alvo de preparação 
para a prova de certificação de português escrito para surdos – CLIPS. O objetivo da CLIPS é 
comprovar o nível de proficiência da língua portuguesa escrita de pessoas com deficiência 
auditiva, ou seja, essa prova de nível básico 1 do português é um parâmetro mínimo da 
competência escrita do aluno. 
Em momento anterior ao início das aulas do curso preparatório, a aluna responsável 
pela pesquisa apresentou o projeto, seus objetivos e procedimentos aos alunos matriculados. Os 
participantes, que assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido e autorizaram o 
acesso à digitalização da página de correção do texto narrativo da prova CLIPS, foram 
convidados a fazer uma avaliação fonoaudiológica, em horário previamente agendado e tiveram 
a prova CLIPS analisada para associação e correlação entre as variáveis observadas. Não 
participaram da pesquisa as pessoas com outras deficiências e deficientes auditivos que não 
realizaram a prova CLIPS. 
A prova para CLIPS tinha 4 modelos diferentes, com sequências de gravuras 
distintas configurando os temas: “O chute”, “O acidente”, “A construção da casa”, “O gato” e 
“Pescaria”. Esses títulos possuíam aspectos lexicais e semânticos familiares e facilitadores para 
que os participantes elaborassem um texto narrativo no tempo verbal do pretérito. A análise da 
prova iniciou-se pela nota da correção para a certificação que determina a proficiência em 
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português escrito, de competência da professora de português do Laboratório e por uma análise 
fonoaudiológica qualitativa dos elementos temporais narrativos por meio das três categorias de 
estruturas narrativas escritas adotadas por Meirelles e Spinillo (2004), sendo elas:  Categoria I 
- a história se restringe a uma introdução da cena e dos personagens, descreve ações que se 
sucedem, sem especificar a situação-problema e sua resolução; Categoria II - a história introduz 
a cena e os personagens, fornece indícios sobre a situação-problema, porém esta não é 
claramente especificada. O desfecho está ausente; Categoria III - além da introdução da cena e 
dos personagens, a história apresenta claramente a situação-problema. Observa-se a presença 
de um desfecho que pode ou não especificar como a situação-problema é resolvida e 
quantificação de elementos lexicais (substantivos, adjetivos, advérbios e verbos) e elementos 
gramaticais do texto (conjunções, preposições, artigos e pronomes). 
Foi aplicado, em seguida, o teste de reconhecimento de fala, com e sem apoio de 
Leitura Orofacial (LOF). Esta avaliação de reconhecimento de fala foi aplicada de forma 
individual, apresentando em viva-voz uma lista de sentenças (COSTA, 1998), sendo 10 (dez) 
apresentadas oralmente de forma bem articulada, de frente aos participantes de modo que 
visualizassem o apoio de LOF e outro conjunto de 10 (dez) sentenças sem apoio de LOF. Nesta 
última, as frases eram ditas próximo da melhor orelha, exclusivamente com input auditivo. Os 
avaliados tiveram duas oportunidades para reproduzir corretamente as sentenças apresentadas. 
No momento do teste, o ar condicionado foi desligado para minimizar o ruído, já que a sala 
onde ocorreu a coleta de dados não tinha tratamento acústico. 
Foi aplicado também um questionário com perguntas sobre: o uso de aparelho de 
amplificação sonora individual, grau da perda auditiva, qual língua se comunica melhor com a 
família, por meio de qual língua foi alfabetizado, qual escolaridade e qual era a língua de 
conforto. Estas questões foram respondidas por escrito, com eventuais explicações em 
LIBRAS, caso o aluno tivesse qualquer dúvida na compreensão do enunciado. 
A nota e a análise da prova CLIPS, o questionário e a porcentagem do teste de 
reconhecimento de fala foram tabulados para possibilitar análise descritiva e de associação 
entre os resultados a fim de auxiliar na caracterização dos sujeitos e na discussão do presente 











 Do total de alunos do curso preparatório para CLIPS, 14 alunos, sendo quatro 
mulheres e dez homens, na faixa etária entre 20 e 36 anos, aceitaram participar dos 
procedimentos e autorizaram o acesso à prova.  
           Conforme descrito na Tabela 1, doze alunos usam ou usaram AASI por mais de 
dez anos. Nove se comunicam com a família por meio do português oral, dois por LIBRAS 
(sujeitos: 12 e 14), sendo estes também que apresentaram pior desempenho no teste de 
reconhecimento de fala com LOF, o sujeito 12 obteve escore de 20% e o 14 obteve 0%.  Outros 
dois participantes (7 e 10) conversam com a família por meio de comunicação total, o sujeito 7 
alcançou escore de 70% com LOF e a participante 10, 40% com LOF. Verificou-se forte 
associação (0,805) entre a língua em que se comunica coma família e a quantidade de palavras 
lexicais utilizadas nos textos. 
Dois sujeitos (3 e 5) relataram grau de perda moderada, outros dois (2 e 13) 
referiram perda severa em pelo menos uma das orelhas, os demais relataram perda auditiva 
profunda. Nove participantes foram alfabetizados por meio do português oral, enquanto quatro 
alfabetizaram-se por intermédio de LIBRAS e somente um pela abordagem bilíngue (sujeito 
14). 
 




Os resultados das avaliações estão apresentados na Tabela 2. Os 14 alunos 
aceitaram realizar o teste de reconhecimento de fala com apoio de LOF, mas somente três 
participaram do teste de reconhecimento de fala sem apoio de LOF. Desses, uma pessoa atingiu 
escore de 100%, uma 50% e outra 80% (Sujeitos 5, 4 e 3, respectivamente). 
  
Tabela 2: Resultado da prova, da análise do texto e do teste de reconhecimento de fala com e 
sem apoio de leitura orofacial. 
 
Do total de participantes, metade obteve nível III de categorização da narrativa 
escrita, alcançaram média MS na prova (pontuação acima de 800) e apresentaram 
reconhecimento de fala acima de 70% com apoio de LOF. Dentre os sete sujeitos do grupo de 
categoria III, apenas um tinha nível médio de ensino (sujeito 1), quatro tinham nível superior 
(sujeitos 2, 3, 7, 8) e dois com pós-graduação (sujeitos 5 e 6). 
O texto apresentado na Figura 1 como um dos exemplos de texto de Categoria III 
foi escrito pela participante (5), usuária de AASI unilateral há mais de 20 anos, que obteve 
100% de reconhecimento de fala sem apoio de LOF e 90% com apoio de LOF. Ela fora 
alfabetizada por meio da LIBRAS, relata maior conforto em se comunicar em LIBRAS, mas se 
comunica com a família por meio do português oral. Além da introdução da cena e dos 
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personagens, a história apresenta claramente a situação-problema. Observa-se a presença de um 
desfecho que pode ou não especificar como a situação-problema é resolvida. 
Figura 1: Exemplo de texto de Categoria III 
Seis alunos atingiram categoria II. Desses, apenas o sujeito 14 apresentou escore 
0% para os dois tipos de reconhecimento de fala. Quatro pessoas obtiveram 70% do 
reconhecimento de fala com LOF, e uma (sujeito 12) reconheceu somente 20% das frases com 
LOF, com o menor escore do grupo. Ainda nessa categoria, o sujeito 4 alcançou 80% de 
reconhecimento de fala sem LOF e 90% com LOF. Este participante destacou-se por ter sido o 
único a responder no questionário que sua língua de maior conforto era o português, e o único 
também que relatou perda auditiva severa em ambas as orelhas. Tem nível médio de 
escolaridade e foi alfabetizado por meio do português oral.  
“O chute” 
O João e Pedro são amigos de vizinho 
O Pedro chamou o João para jogar a bola no final da tarde na área da sua casa. Então, o João pediu para chutar 
primeiro para a certar o gol. No muro tem três vasos de fores e bem aí ele chutou uma delas. O vaso caiu e quebrou os dois 
garotos ficou preocupado que a mãe do Pedro pode brigar com eles. E eles consertaram e colocou no meio de dois vasos 

















Figura 2: exemplo de texto categoria II 
Somente um participante obteve categoria I de texto narrativo (Figura 3). Esta 
pessoa reconheceu 40% das frases com apoio de LOF e 0% sem LOF. Não faz uso de AASI, 











Figura 3: exemplo de texto categoria I 
 
A variável “anos de uso de AASI” teve forte associação (0,775) com a quantidade 
de palavras gramaticais empregada nos textos. O participante 1, por exemplo, usa AASI há mais 
de 30 anos e os sujeitos 3, 4 e 8 também utilizam AASI há muitos anos e empregaram várias 
palavras gramaticais em seus textos. 
“A construção da casa” 
O homem viu sete tijolos para pegar. Ele levou cimento para colocar no tijolos para fazer uma casa. Ele pegou 
todo os tijolos e colocou no chão até ficar reto altura e passar muito cimento para fazer paretes depois terminar.Ele já está 
pronto construção.  e casa é grande. 
O homem comprou uma tinta azul escuro para pintar os paretes e comprou outro tintas marrom escuro para pintar 





João chamou Pedro para ir pescar no lago e Pedro topou ir lá. Um dia, eles andaram na rua e conversam muito 
noviedade. Os meninos veêm no lago e estão felizes. Eles chegaram no lago frente lago. Pegaram os pescadores e 
sentaram no chão perto lago. O Pedro não tem sapato só pés dele. O João tem sapato. Eles converaram e sobre escola. 
Os meninos jogam nos pescadores no lago. Pedro encontrou um bota e João estava rindo com ele. Novamento ele 
encontrou um bota. Ele ficou feliz aproveitar usa duas botas. Pedro botar bota, andou no chão. O João ficou calado. O 





O nível de categoria narrativa teve forte associação (0,914) com as horas de uso 
diário do AASI. Os participantes 1, 3, 5 e 6 utilizam AASI por horas contínuas  no dia e 
alcançaram categoria superior em relação aos participantes 10, 11, 12 e 14 que abandonaram o 




As três maiores notas obtidas na prova CLIPS foram de pessoas de categoria III da 
narrativa e fazem uso do português oral para conversar com a família. A primeira maior nota 
da prova foi da participante 5 que acertou 100% do reconhecimento de fala sem apoio de LOF, 
e 90% com apoio (Tabela 2). Além disso, ela tem pós-graduação, usa AASI unilateralmente 
por mais de 20 anos, aproximadamente 12 horas por dia, seu grau de perda é moderado e foi 
alfabetizada por meio da LIBRAS (Tabela 1). 
Esta participante 5, obteve 90% de reconhecimento de fala com apoio de LOF e 
100% no reconhecimento sem LOF. Seu desempenho pode ter sido menor, pois na prova de 
reconhecimento sem LOF, as frases foram ditas próximo à melhor orelha, enquanto a com apoio 
de LOF, as frases foram ditas de frente, possibilitando a perda de alguns dBs pela distância da 
fonte sonora em relação a melhor orelha (FIGUEIREDO, 2013). Este fato demonstra que a 
linguagem receptiva por via auditiva com AASI, exigiu menos esforço para compreensão em 
relação ao reconhecimento de fala por meio da leitura orofacial. 
O participante 6 alcançou segunda maior nota da prova CLIPS, obteve escore de 
90% no reconhecimento de fala com apoio de LOF e 0% sem apoio, atingiu categoria III de 
narrativa, tem pós-graduação, foi alfabetizado por meio do português oral, comunica-se com a 
família também por meio do português oral e usa AASI bilateralmente por mais de 20 anos por 
cerca de 12 horas por dia e seu grau de perda é profundo. 
 O participante 7 obteve a terceira maior nota da prova CLIPS, escore de 70% no 
reconhecimento de fala com apoio de LOF, 0% sem apoio de LOF, atingiu categoria II da 
narrativa, tem nível superior, foi alfabetizado por meio do português oral e se comunica com a 
família através de comunicação total (português oral, escrito, gestos, LIBRAS), tem perda 
auditiva profunda e atualmente não faz uso de AASI, mas utilizou este dispositivo por menos 
de 10 anos. 
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O participante 1 atingiu um escore de 90% em reconhecimento de fala com LOF, 
comunica-se com a família em português oral, tem perda auditiva profunda e faz uso do AASI 
a mais de 30 anos, mas no momento da coleta de dados desta pesquisa estava sem o aparelho, 
por motivos de defeito que o impossibilitou de realizar o teste de fala sem apoio de LOF. Com 
nível médio de escolaridade, alfabetizado por meio de LIBRAS, foi quem alcançou maior 
pontuação na análise dos marcadores temporais, tanto em relação a variedade linguística, de 
advérbios de tempo, quanto à adequação do tempo verbal solicitado na prova. Embora haja 
multiplicidade de elementos temporais no texto, os quais favorecem os aspectos coesivos e ele 
tenha se classificado no grupo de categoria III, sua nota da prova foi prejudicada por erros de 
concordância nominais e verbais.  
Em relação à escolaridade, nos estudos com normouvintes, a literatura é unânime 
em dizer que o avanço da escolaridade corrobora tanto para a evolução do desempenho escrito 
(ZUANETTI, 2008; BIGARELLI e ÁVILLA, 2011; SALLES e CORREA, 2014), quanto da 
leitura (CELESTE et al. 2018; NAVAS et al, 2009; MOUSINHO et al, 2009). Entretanto, essa 
premissa parece não corresponder à realidade de pessoas com deficiência auditiva. Garcia 
(2007) comprovou em um estudo longitudinal que alunos deficientes auditivos desde a 4ª série 
do ensino fundamental até o último ano do ensino médio, mantiveram as mesmas dificuldades 
no uso de palavras lexicais e gramaticais, além de problemas em estruturação frasal. A autora 
ressalta, ainda, que estas dificuldades não se dão pelo fato da deficiência em si, mas pela 
privação de acesso a diferentes meios linguísticos, que podem ser inclusive apresentadas por 
pessoas ouvintes, em contato com uma 2ª língua. 
Embora o número de participantes do presente estudo não seja suficiente para 
explicitar relação significativa entre os dados, pôde-se notar que o grau de escolaridade não foi 
um fator que revelou resultados melhores nos desempenhos de todos os testes. Pois conforme 
apresentado na Tabela 2, a participante 10, que obteve a menor nota do grupo, sendo a única a 
caracterizar a categoria I da narrativa, tem pós-graduação, do mesmo modo que o participante 
1 tem nível médio de ensino, mas apresentou categoria III, maiores variáveis linguísticas e 
desempenhos superiores nas demais avaliações. Estes dois participantes diferenciam-se 
também pelo tempo e forma de adaptação do uso de AASI e pelos resultados obtidos no 
reconhecimento de fala com LOF, de modo que o participante 1 errou apenas uma sentença 
com LOF e a participante 10 errou 6 sentenças com LOF. Vale dizer ainda, que o participante 
1 estava sem usar AASI por 3 meses por motivo de defeito. Os referidos participantes não 
reconheceram nenhuma sentença na prova de reconhecimento sem LOF. 
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Foi possível observar também que a produção escrita desta amostra de participantes 
demonstra déficits em relação à idade e nível de escolaridade dos sujeitos.  Conforme os dados 
apresentados nos resultados do presente trabalho, os textos apresentam dificuldades gramaticais 
e de coerência de linguagem em seus textos narrativos que se correlacionam com textos de 
sujeitos em séries iniciais de ensino (GARCIA, 2007; RODRIGUES, 2012; MEIRELLES e 
SPINILLO et al, 2004). Logo, a variedade de gênero textual do tipo narrativo no pretérito 
mostrou-se útil para estudar as atipicidades encontradas na escrita desses alunos jovens adultos, 
visto que revelou ausência de estruturas que deveriam ser adquiridas e superadas no ensino 
básico formal (BITTENCOURT, 1989). 
Outro estudo, realizado por Bigarelli et al (2011), verificou as variáveis linguísticas 
da narrativa escrita de alunos ouvintes do ensino fundamental e constatou que quanto maior   
número de palavras, maiores seriam as possibilidades de encontrar-se diferentes variáveis 
linguísticas. O presente estudo corrobora com este dado. As três pessoas que usaram maior 
número de palavras gramaticais (conjunção, preposição, pronome e artigos), foram também as 
pessoas que escreveram o maior número total de palavras (sujeitos 1, 2 e 3), ao passo que os 
sujeitos 6, 8 e 14, os quais totalizaram menor número de palavras, apresentaram também menor 
número de variáveis linguísticas em seus textos, conforme descrito na Tabela 2. 
Por outro lado, Miilher et al (2006), constataram que crianças com distúrbio da 
linguagem oral e escrita, apresentaram diferenças significativas nas estruturas narrativas orais 
em relação a narrativa escrita, sendo caracterizado por elaboração de textos com menos eventos 
narrados e menor frequência do uso de marcadores temporais comparado à narrativa falada. 
Este padrão de elaboração textual assemelha-se às atipicidades encontradas em textos dos 
alunos deficientes auditivos desta pesquisa nas mais diversas faixas etárias e níveis de 
escolaridade. 
O uso inapropriado de marcadores temporais e os demais elos de ligação 
necessários para a coesão e fluência textual, são igualmente encontradas nos textos produzidos 
por alunos deficientes auditivos (MEIRELLES et al, 2004). Os resultados indicam a 
necessidade de pesquisas futuras que analisem a correlação da narrativa escrita coma narração 
em LIBRAS ou oral. Estudos com maior número de participantes poderiam confirmar se as 
ocorrências narrativas escritas também se manifestam na outra forma de expressão da 
linguagem ou ainda, verificar se, por meio da fala, o desempenho narrativo se torna mais 
elaborado e coeso em relação à escrita. 
12 
 
Em contrapartida, a boa adaptação e a adesão ao uso de amplificação sonora 
individual, sugeriu importante contribuição para a aquisição e desenvolvimento da linguagem 
expressiva e compreensiva nas modalidades escrita e oral, através dos resultados dos testes de 
reconhecimento de fala com e sem LOF, mostrando ser um recurso útil no progresso 
educacional que pode ampliar as possibilidades de interação e informação do sujeito. Faz-se 
necessário, portanto, repensar a oferta de ensino especializado à pessoa com deficiência 
auditiva, atribuindo valor além da LIBRAS, aos diversos domínios sensoriais, principalmente 
auditivos (BOSCOLO et al, 2006) a fim de promover menor esforço e maior facilidade para 
compreender, aprender, expressar e interagir com a comunidade ouvinte e deficiente auditiva, 




O texto narrativo no pretérito permitiu verificar pouco uso de advérbios de tempo e 
palavras gramaticais na produção escrita desta população, elementos textuais que deveriam ter 
sido adquiridos e superados no ensino básico formal. 
Verificou-se forte associação entre a língua com a qual o participante se comunica 
com a família e a quantidade de palavras lexicais utilizadas nos textos. Além disso, o tempo de 
uso diário do AASI também teve forte associação com o nível de categoria narrativa e com a 
quantidade de palavras gramaticais empregada nas produções textuais dos jovens adultos com 
deficiência auditiva. 
Os sujeitos que melhor pontuaram nos testes de reconhecimento de fala, 
demonstraram também que a linguagem receptiva, sem apoio de LOF ou mesmo com esse 
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apresentam as suas 'peculiares próprias' e seus problemas concretos'. (apud WARDE, 1992, p. 
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11.7 Artigos Jornal: SOBRENOME, N, A Título do artigo, Título do Jornal, Cidade, data, 
seção, páginas, coluna. Ex.: 
PINTO, J. N. Programa explora tema raro na TV. O Estado de São Paulo, São Paulo, 08 fev. 
1975. Caderno 2, p. 7. 
 
11.8 Dissertações e teses (Autor, título em itálico, ano, número de folhas, tese ou dissertação, 
título, 
instituto, depto, universidade, cidade). 
MANZINI, E.J. Formas de raciocínio apresentadas por adolescentes considerados deficientes 
mentais: identificação através do estudo de interações verbais. 1995. 123f. Tese (Doutorado em 
Psicologia Experimental) - Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1995. 
 
11.9 Meio eletrônico ou internet 
 
11.9.1 Artigo em jornal científico 
KELLY, R. Eletronic publishing at APS: its not just online journalism. APS News Online, Los 
Angeles, Nov. 1996. Disponível em: http://www.aps.org/apsnews/1196/11965.html Acesso em 
25 nov. 1998. 
 
11.9.2 Trabalho em congresso 
SILVA, R. N.; OLIVERIA,R. Os limites pedagógicos do paradigma da qualidade total na 
educação. In: CONGRESSO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA DA UFPe, 4, 1996, Recife. Anais 
eletrônicos. Recife: UFPe, 1996. Disponível em: 
<http://www.propesq.ufpe.br/anais/educ/ce04..htm>. Acesso em: 21 jan. 1997. 
 
1 Esta numeração será disposta sem espaço entre a letra que a proceder ou logo após qualquer 
pontuação (quando houver). 
 
Envio de Manuscritos 
12 Apresentação de artigos: (leia todos os itens antes de enviar o artigo) 
Formatação: papel A4 e com páginas numeradas em até 20 laudas incluindo as referências 
(espaço um e meio, letra Times New Roman, tamanho 12, justificado, parágrafos com 2 cm); 
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Obs.: Não usar docx. Somente use doc. 
 
12.2 Antes de entrar na homepage para envio do artigo abrir uma pasta no seu computador 
com os seguintes arquivos digitalizados: 
 
a) Arquivo com o manuscrito sem identificação dos autores (documento principal) 
b) Folha de rosto com nome, endereço COMPLETO e e-mail de TODOS os autores  
c) Ofício de encaminhamento assinado por TODOS os autores (conforme modelo)  
d) Carta de cessão dos direitos autorais assinada por TODOS os autores 
e) Cópia de carta de aprovação do comitê de ética quando relato de pesquisa (a revista não 
publica relatos de pesquisa sem esse documento, seja de autor nacional ou internacional) 
 
(na imprecisão desses dados, o artigo será arquivado e não submetido à avaliação) 
 




Por meio deste encaminhamos o artigo "NOME DO ARTIGO", de autoria de (indicar a ordem 
de autoria quando tratar de mais de um autor) para apreciação do Conselho Editorial da 
Revista Brasileira de Educação Especial. 
Informamos estar ciente e concordamos com as normas editoriais, inclusive com a norma 
número 1. 
 
Carta de cessão de direitos autorais: 
 
Venho por meio desta ceder os direitos autorais sobre o artigo (nome do artigo) para a Revista 
Brasileira de Educação Especial, a ser publicado na forma impressa e eletrônica, mantida pela 
Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial. Declaro que o mencionado 
artigo é inédito, como consta nas normas de publicação da referida Revista, e não foi 
publicado nem em outra revista e nem em meio digital, como páginas de Associações, sites ou 
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Assinatura (s) 
Nome do autor (es) 
  
Nome e Assinatura de TODOS os autores   
 
1.2.3 Formatação: papel A4 e com páginas numeradas em até 20 laudas incluindo as 
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com 2cm). 
13 Ao enviar ou re-enviar o texto verificar normas básicas 
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Normas para encaminhamento, verificar se: 
• o ofício de encaminhamento está presente conforme normas; 
• carta de cessão de direitos autorais foi elaborada de acordo com modelo proposto; 
• todos os autores assinaram carta de cessão dos direitos autorais; 
• foi providenciado xerox da carta de aprovação pelo comitê de ética (somente para 
relatos de pesquisa); 
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• está presente o CD com o texto original; 
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Normas técnicas da ABNT, verificar se: 
• atende as normas para citação bibliográfica; 
• atende as normas sobre referências; 
• faltam autores no texto que estão citados nas referências; 
• faltam referências de autores que estão citados no texto; 
• o texto impresso segue as normas de formatação da revista. 
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• a revisão gramatical não foi realizada a contento; 
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site www.inep.gov.br. (ver artigo orientador); 
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